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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 

Os idosos residentes em Instituições de Longa Permanência (ILPI) podem apresentar maior risco 
de problemas relacionados ao uso de medicamentos, fazendo necessária a investigação do seu uso 
racional, podendo auxiliar no planejamento de ações, contribuindo no aprimoramento da 
assistência ofertada nos serviços de saúde. O objetivo deste artigo foi identificar a prevalência de 
Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2), assim como a ocorrência de polifarmácia em idosos 
institucionalizados. Trata-se de um estudo transversal onde as variáveis utilizadas foram obtidas 
por meio de questionário estruturado contendo os dados sociais, demográficos e de saúde. Os 
dados do presente estudo evidenciaram uma alta prevalência de DM2 (20,4%) e polimedicação 
(76,8%) na população de idosos avaliados. A presença de DM2 foi associada a polifarmácia e a 
presença de hipertensão arterial sistêmica (HAS). Diante dos achados, é importante considerar a 
alta prevalência de DM2 e sua associação com polifarmácia e HAS, tornando necessária a revisão 
das prescrições de medicamentos, uma prática ainda pouco estabelecida no contexto das ILPI, a 
fim de prevenir e minimizar os potenciais efeitos indesejados relacionados ao uso irracional de 
medicamento. 
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INTRODUCTION 
 
Umas das características mais marcantes da atual dinâmica 
demográfica é o acelerado envelhecimento populacional, que se deve 
ao aumento da expectativa de vida e diminuição da natalidade, 
resultando na inversão da pirâmide etária. O World Population 
Prospects 2019: Highlights, publicado em junho de 2019 pela Divisão 
de População do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais da 
World Health Organization (WHO), fornece uma visão abrangente 
dos padrões e perspectivas demográficas globais, em que prevê o 
número de pessoas com 80 anos ou mais seja triplicado, de 143 
milhões em 2019 para 426 milhões em 2050 (WHO, 2019). 
Associado a transição demográfica, observamos a ocorrência da 
transição epidemiológica, que em consequência do processo 
fisiológico do envelhecimento pode predispor o indivíduo ao maior 
número de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), sendo 
uma das mais prevalentes o Diabetes Mellitus tipo 2 (DM2) 
(Romano-Lieber et.al., 2019; Ramos et.al., 2016). A fisiopatologia do 
DM2 é complexa, sendo resultado da interação de fatores genéticos e 
estilo de vida. Em pessoas com mais de 65 anos, soma-se a tais  

 
 
fatores o envelhecimento fisiológico, ocorrendo o aumento 
progressivo na glicemia em jejum a partir da quarta década de vida 
decorrente principalmente da diminuição na capacidade funcional e 
na proliferação da célula beta pancreática, com grande redução na 
produção e secreção de insulina, aumento da vulnerabilidade à 
apoptose celular e disfunção das organelas citoplasmáticas, 
especialmente a mitocondrial, acarretando a diminuição na 
capacidade de síntese, armazenamento e secreção de insulina (SBD, 
2019). Em relação à estimativa da população com DM2 no Brasil, o 
Ministério da Saúde, por meio dos dados do Sistema de Vigilância de 
Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 
Telefônico (VIGITEL) aponta tendência de evolução desfavorável 
dos indicadores relacionados ao DM2. No ano de 2006 o percentual 
de idosos com diagnóstico médico de DM2 foi de 18,9%, já em 2019 
a prevalência aumentou para 23%, sendo que a frequência dessa 
condição aumentou intensamente com a idade. Ainda, em relação as 
DCNT, em 2015, dados do Estudo Longitudinal da Saúde dos Idosos 
Brasileiros (ELSI) apontaram que 39,5% dos idosos possuíam alguma 
doença crônica e aproximadamente 30%, duas ou mais morbidades 
associadas (VIGITEL 2019; ELSI, 2015). A multimorbidade é 
frequente na população mundial e afeta mais da metade da população 
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idosa, fazendo com que representem a população que mais consome 
medicamentos. Ademais, o DM2 é uma das principais doenças 
associadas com o aumento da prática de polifarmácia e aos riscos 
associados ao uso crônico de medicamentos (DUARTE, 2019). Nesse 
sentido, apesar dos diferentes conceitos existentes na literatura para a 
definição de polifarmácia, a mais comumente utilizada, segundo a 
WHO (2017), é o uso simultâneo de cinco ou mais medicamentos, 
podendo esse comprometer a segurança e qualidade de vida das 
pessoas tanto por meio do desencadeamento de Reações Adversas a 
Medicamentos (RAM) quanto mediante prescrição inadequada dos 
mesmos. Ainda, a probabilidade de um indivíduo apresentar uma 
interação medicamentosa aumenta com o número de medicamentos 
envolvidos na terapêutica (VELOSO et al., 2019). Diversos estudos 
têm pesquisado o uso de medicamentos e a presença de polifarmácia 
em pacientes idosos ambulatoriais, em inquéritos populacionais e em 
pacientes hospitalizados (CARNEIRO et al., 2018; RAMOS et al., 
2016; VELOSO et al, 2019; CÓRRALO et al., 2018). Entretanto, 
ainda, são escassos em nosso meio estudos que demonstrem a relação 
entre o DM2 e ocorrência de polifarmácia em indivíduos 
institucionalizados, de forma que se possa pensar nos fatores de risco 
e fomentar meios para uma intervenção antes de ser instalada a 
polifarmácia (SBD, 2019). Uma vez que, idosos em Instituições de 
Longa Permanência (ILPI) seriam aqueles com riscos aumentados de 
apresentar potenciais problemas relacionados ao uso de 
medicamentos por possuírem múltiplas doenças limitantes, 
fragilidade e baixa funcionalidade, se faz necessário a investigação do 
uso racional de medicamentos, podendo assim, auxiliar no 
planejamento de ações, contribuindo no aprimoramento da assistência 
ofertada nos serviços de saúde e adequá-la às necessidades dos idosos 
diabéticos institucionalizados. Portanto, objetivou-se com o presente 
estudo identificar a prevalência de DM2, assim como a ocorrência de 
polifarmácia em idosos institucionalizados. 
 

MATERIAIS E METODOS 
 
O delineamento do estudo foi transversal. Os participantes do estudo 
foram indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos, residentes 
numa das 19 Instituições de Longa Permanência para Idosos (ILPI) 
participantes do estudo localizados nos municípios de Passo Fundo, 
Carazinho e Bento Gonçalves no ano de 2017. Foram excluídos 
aqueles idosos que se encontravam gravemente enfermos, 
hospitalizados ou que estavam fora da ILPI no momento da 
entrevista.  O processo amostral foi por conglomerados, ou seja, 
foram selecionadas as ILPI e após avaliou-se todos os idosos da 
instituição que preenchiam os critérios de inclusão.  Foram inclusas as 
instituições dos municípios selecionados que aceitaram participar do 
estudo, sendo incluídas 58% das ILPI do município de Passo Fundo 
(281 idosos), 48% das ILPI de Carazinho (92 idosos) e 33% das ILPI 
de Bento Gonçalves (106 idosos), totalizando 479 idosos.  O cálculo 
de amostra do estudo levou em consideração a prevalência de DM2 e 
fatores associados, esperava-se uma prevalência de 20% no grupo 
exposto e 10% no grupo não exposto, nível de confiança de 95% e 
poder estatístico de 80%, totalizando 428 idosos (DE ARAUJO et al., 
2013). Foram consideradas as variáveis dos Blocos: A (identificação), 
B (sociodemográficas) e G (variáveis de saúde). O desfecho, presença 
de DM2, foi coletado diretamente do prontuário. A polifarmácia foi 
definida como o uso simultâneo de cinco ou mais medicamentos 
(WHO, 2017).  As variáveis de exposição foram: sexo (masculino, 
feminino), idade (longevos e não longevos), cor da pele (branco, não 
branco), escolaridade (analfabetos, 1 a 8 anos de estudo, 9 anos ou 
mais de estudo), tipo de ILPI (privada, filantrópicas), tempo de 
residência na ILPI (<12 meses, 12 a 35 meses, 36 a 60 meses, 61 
meses ou mais) e doenças crônicas não transmissíveis (presença ou 
ausência de DCNT). 
  
Fizeram parte da equipe de entrevistadores, mestrandos e acadêmicos 
da área da saúde, bolsistas PIVIC/PIBIC e bolsistas Fapergs, CNPq. 
Todos os componentes da equipe foram submetidos a programa de 
treinamento com orientações quanto à abordagem na instituição; 
informações sobre o questionário, com instruções e eliminação das 
dúvidas.  Foram revisados todos os questionários para verificar 

inconsistências ou não preenchimento dos dados. Constatada alguma 
irregularidade, foi realizado contato direto com o entrevistador para 
esclarecimentos e eventual correção. Depois de revisados e 
codificados, os questionários foram liberados para digitação. Dois 
digitadores foram responsáveis por essa tarefa, para identificar 
possíveis erros de digitação e imediata correção dessas informações.  
  
Os dados coletados foram codificados e armazenados em um banco 
de dados. Para análise foi empregado estatística descritiva e 
inferencial. As variáveis qualitativas foram apresentadas as 
frequências univariadas (absolutas e relativas). As variáveis 
quantitativas descritas mediante medidas de tendência central e 
variabilidade. Para avaliar a associação entre as variáveis categóricas, 
foram aplicados os testes qui-quadrado de Pearson e exato de Fisher. 
Para a análise multivariada foi aplicada a regressão de Poisson com 
variância robusta, com medidas de efeito expressas em Razão de 
Prevalência (RP) e o respectivo intervalo de confiança de 95% 
(IC95%). O nível de significância adotado foi de 5%. Para entrada no 
modelo múltiplo, foram consideradas as variáveis com p ≤ 0,20 e as 
variáveis demográficas e socioeconômicas. Para responder os 
objetivos do estudo, o desfecho foi categorizado em presença ou 
ausência DM2 e as variáveis de exposição foram categorizadas 
conforme descrito acima. O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa, sob Parecer Consubstanciado n. 2.097.278. Participaram 
do estudo as participantes que concordaram e assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme resoluções 
510/2016 e 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, que regulamenta 
as pesquisas com seres humanos. 
 

RESULTADOS 
 
Atenderam aos critérios de inclusão do estudo 469 idosos, sendo que 
57,3% (n= 268) eram longevos, a média de idade foi de 80,33 anos 
(DP=9,73; mínimo= 60; máximo=109) e 71,4% (n=335) eram 
mulheres. A maior parcela de indivíduos, 56,9% (n=267), encontrava-
se em ILPI filantrópicas. Quanto a escolaridade, 73,5% (n= 333) 
possuíam de um a oito anos de estudo e 89,5% (n= 416) apresentavam 
cor de pele branca (Tabela 1). A prevalência encontrada de DM2 foi 
de 20,4% (n=96). Dentre as variáveis sociodemográficas, tanto na 
análise bruta como na ajustada, nenhuma esteve estatisticamente 
associada ao DM2, entretanto foram incluídas na análise ajustada. A 
prevalência de polifarmácia foi de 76,8% (n=360), sendo que a média 
de uso de medicamentos foi de 7,4 (DP=3,65; mínimo=1; 
máximo=22). Idosos com DM2 apresentaram maior prevalência 
(23,4%) de polifarmácia (RP=2,098; IC95%: 1,170;3,761) e maior 
prevalência (25,2%) de HAS (RP=1,553; IC95%: 1,056;2,285), 
Tabela 2. 
 

DISCUSSÃO 
 
Os dados do presente estudo evidenciaram uma alta prevalência de 
DM 2 (20,4%) e polimedicação (76,8%) na população de idosos 
avaliados. A presença de DM2 foi associada a polifarmácia e a 
presença de HAS. A alta prevalência de DM2 encontrada na pesquisa 
está em consonância com o perfil epidemiológico do Brasil e com 
trabalhos que abordam o tema. Em um estudo transversal que 
objetivou verificar a prevalência do uso de medicamento 
potencialmente inapropriado (MPI) para idosos residentes em 
Instituições de Longa Permanência, encontrou prevalência de 25,2% 
de diabetes nos idosos avaliados. Já, em um estudo transversal com o 
objetivo de caracterizar clinicamente os idosos residentes em uma 
ILPI filantrópica de uma cidade do interior do Rio Grande do Sul, 
encontrou a prevalência de 16,4% de DM2 nos indivíduos analisados 
(MOREIRA et al., 2020, SILVA et al., 2019).  Ainda, estudos que 
avaliaram idosos residentes de instituições públicas e filantrópicas no  
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Nordeste do Brasil, observaram a prevalência de DM2 de 20,4% e 
17,7%, respectivamente (BORGES et al., 2013; DANTAS et al. 
2013). Já, em pesquisa realizada com idosos residentes em cinco 
instituições do Distrito Federal de diferentes regiões administrativas e 
de diferentes formas de gerenciamento, particular, filantrópica ou 
filantrópica-privada, encontrou-se prevalência de 27,3% de DM2, 
demonstrando leve aumento no percentual quando comparado aos 
demais estudos em ILPI (JESUS et al., 2014). Esses achados 
reforçam a necessidade de medidas preventivas para enfrentamento 
do aumento da prevalência de DM2 e outras DCNT em consonância 
com políticas públicas que priorizem o diagnóstico precoce e 
tratamento adequado. Os fatores associados ao desenvolvimento do 
DM2 podem ser classificados em três grupos: hereditários, 
comportamentais e socioeconômicos. Dentre esses, se destacam os 
fatores de risco comportamentais como: tabagismo; alimentação 
inadequada com ingestão elevada de alimentos fonte de gorduras 
trans e saturadas, sal e açúcar; sobrepeso e obesidade; inatividade 
física; e consumo abusivo de bebidas alcoólicas. Há evidências 
científicas de que esses fatores, juntamente com o envelhecimento da 
população e o processo de urbanização causam a maioria dos novos 
casos de DM2, aumentam o risco de complicações em pessoas que 
têm a doença e aumentam as chances de desenvolver outras 
comorbidades (SBD, 2019). 
 
Ainda, frequentemente a DM2 está associada a presença de demais 
patologias, sejam advindas da fisiologia do envelhecimento, estilo de 
vida ou de complicações da própria doença. Sendo assim, inúmeras 
pesquisas têm sido desenvolvidas sobre o tema, demonstrando a 
associação entre multimorbidade e DM2, sendo a mais prevalente a 
HAS. A associação significativa de DM2 e HAS e a maior 
prevalência dessa enfermidade entre os diabéticos era esperada, em 
face das pesquisas clínicas que comprovam a relação entre elas 
(VITOI et al., 2015; FRANCISCO et al, 2010).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Apesar da prevalência da simultaneidade de doenças específicas entre 
os idosos institucionalizados ainda ser pouco descrita na literatura, 
podemos comparar os resultados encontrados com demais estudos 
que demonstraram a HAS como uma das comorbidades associadas ao 
DM2. Uma pesquisa que procurou analisar os fatores associados à 
polimedicação, bem como, a utilização de medicamentos 
potencialmente inapropriados (MPI) em idosos diabéticos, obteve 
como resultado que 100% dos idosos diabéticos relataram ter ao 
menos uma doença associada e dentre as patologias mais prevalentes 
estava a HAS (92,8%) (CÓRRALO et al, 2018). Ainda sobre a 
presença de Diabetes Mellitus (DM) e HAS, estudo que objetivou 
avaliar o uso de medicamentos, a prevalência e os fatores associados 
à polifarmácia em pacientes com DM2, encontrou prevalência de 
76% de HAS (SILVA et al., 2018). Em relação a polifarmácia, a 
idade avançada traz consigo um aumento significativo da incidência 
de doenças crônicas e múltiplas aos idosos e que juntamente com as 
manifestações clínicas decorrentes do processo de envelhecimento 
influenciam no aumento a exposição à prática de polimedicação. Tais 
fatores levam a impactos negativos, como o aumento do risco de 
reações adversas, do potencial de interações medicamentosas, do 
número de medicamentos potencialmente inapropriados, admissão 
hospitalar e também risco elevado de quedas, sendo que os idosos 
residentes em ILPI estão mais propensos à esta problemática 
(SALES; SALES; CASOTTI, 2017; MARQUES et al., 2018). Gatto e 
colaboradores (2019), em um estudo transversal objetivando verificar 
a prevalência de polifarmácia, benzodiazepínicos e fatores associados 
em 219 idosos institucionalizados, além de identificar a prevalência 
de 21,7% de indivíduos com diabetes, também averiguou que 74,5% 
faziam uso de polifarmácia. No estudo de Reis e Jesus (2017), os 
autores identificaram que a proporção de idosos com o uso de cinco 
medicamentos ou mais foi de 69,7%, ambos corroborando com os 
resultados do presente estudo. Em nossa pesquisa, além da alta 
prevalência de polifarmácia nos idosos, também identificamos 

Tabela 1. Descrição das características demográficas e socioeconômicas de uma amostra de idosos institucionalizados nos municípios de 
Carazinho, Passo Fundo e Bento Gonçalves, 2017 (n=469) 

 

Variáveis Categorias n % 

Sexo Masculino 134 28,6 
 Feminino 335 71,4 
Longevidade Longevos 268 57,3 
 Não longevos 200 42,7 
Escolaridade Analfabetos 71 15,7 
 Um à oito anos de estudo 333 73,5 
 Nove anos ou mais 49 10,8 
Cor de pele Branco 416 89,5 
 Não branco 49 10,5 
Tipo de ILPI Privada fins lucrativos 202 43,1 
 Filantrópicas 267 56,9 

Nota: n= Total de indivíduos da amostra. 

 
Tabela 2. Descrição da associação entre presença de DM2 e variáveis demográficas, socioeconômicas e uso de medicamentos de uma 

amostra de idosos institucionalizados nos municípios de Carazinho, Passo Fundo e Bento Gonçalves, 2017 (n=469) 
 

Variáveis Categorias DM2 P- Análise Bruta Análise Ajustada 
  Não Sim valor* RP IC95% RP IC95% 
  n % n %      
Sexo Masculino 100 75,2 33 24,8 0,096 1,315 0,908; 1,905 1,323 0,898; 1,949 
 Feminino 271 81,1 63 18,9  1,0  1,0  
Tipo de ILPI Privada fins lucrativos 157 78,5 43 21,5 0,373 1,083 0,757; 1,549 1,217 0,857; 1,727 
 Filantrópicas 214 80,1 53 19,9  1,0  1,0  
Faixa etária 80 anos ou mais 212 79,7 54 20,3 0,725 1,117 0,657;1,897 1,258 0,712;2,224 
 70 a 79 anos 95 77,2 28 22,8  1,252 0,705;2,225 1,283 0,711;2,315 
 60 a 69 anos 63 81,8 14 18,2  1,0  1,0  
Escolaridade Nove anos ou mais  44 89,8 5 10,2 0,135 0,510 0,197;1,324 0,440 0,171;1,133 
 Um a oito anos de estudo 257 77,4 75 22,6  1,130 0,679;1,879 1,033 0,628;1,701 
 Analfabeto 56 80,0 14 20,0  1,0  1,0  
Cor da pele Branco 333 80,4 81 19,6 0,057 0,639 0,402; 1,017 0,679 0,424;1,085 
 Não branco 34 69,4 15 30,6  1,0  1,0  
Polifarmácia 5 medicamentos ou mais 275 76,6 84 23,4 0,003 2,106 1,197;3,706 2,098 1,170;3,761 
 1 a 4 medicamentos 96 88,9 12 11,1  1,0  1,0  
HAS Sim 193 74,8% 65 25,2 0,005 1,674 1,137;2,464 1,553 1,056;2,285 
 Não 175 85,0% 31 15,0    1,0  

Nota: n= Total de indivíduos da amostra; RP: Razão de Prevalência; IC95%: Intervalo de Confiança de 95%;* teste qui-quadrado. 
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associação significativa entre polifarmácia, diabetes e HAS, podendo 
ser comparada com alguns estudos que observaram os mesmos 
resultados. Um estudo transversal de base populacional, com objetivo 
de estimar a prevalência de polifarmácia em idosos comunitários e 
identificar os fatores associados em área não metropolitana do Brasil, 
apontou que entre os 686 idosos avaliados, os fatores associados a 
polifarmácia eram o DM2 e HAS (CARNEIRO et al., 2018). Assim, 
como em uma pesquisa de Ramos e colaboradores (2016), foi 
verificado que o risco de polifarmácia aumentou significativamente 
na presença de DM e HAS (p<0,001). A problemática estende-se a 
um estudo realizado no Japão onde verificou-se que o uso de 
polifarmácia foi mais comum no tratamento de HAS e DM 
(MIZOKAMI et al., 2012). Ademais, reforçando tal achado, Carvalho 
e colaboradores (2012), em pesquisa desenvolvida na região 
metropolitana de São Paulo, constatou que as variáveis DM e HAS 
apresentaram associação significativa com a polifarmácia (p<0,05). 
Portanto, dado que essas morbidades são prevalentes entre os idosos 
e, geralmente, é necessária a utilização de combinações de 
medicamentos para o seu controle, explica-se a ocorrência de 
polifarmácia. Aqui, torna-se importante refletir sobre quais condições 
a polifarmácia ocorre, tendo em vista que vários estudos têm 
relacionado esse fenômeno ao uso inadequado de medicamentos em 
idosos, podendo ser um agravante para o descontrole glicêmico em 
idosos diabéticos (GUARALDO et al., 2011). A questão do uso de 
polifarmácia por indivíduos idosos, é complexa. Os riscos potenciais 
dessa prática são evidentes, no entanto, precisamos analisar os 
benefícios para os pacientes quando as terapias medicamentosas são 
combinadas para curar, retardar a progressão ou reduzir os sintomas 
da doença. Adicionalmente, uma infinidade de terapias 
medicamentosas para doenças crônicas pode melhorar a qualidade de 
vida e prevenir complicações, incluindo incapacidade e hospitalização 
desnecessária. Ainda, o número de medicamentos prescritos deve 
considerar as reais necessidades de cada indivíduo e a análise do 
balanço entre potenciais benefícios e riscos. O principal desafio para 
qualificar a atenção em saúde é garantir que a prescrição de múltiplos 
medicamentos seja apropriada e segura. A avaliação regular dos 
esquemas terapêuticos, com foco na adesão, adequação às 
preferências individuais e identificação de riscos pode minimizar 
danos e maximizar os benefícios pretendidos, assim como, a 
capacitação continuada de profissionais, trabalho de equipes 
multidisciplinares e educação da população são estratégias 
necessárias para qualificar o uso dos medicamentos e fortalecer a 
Política Nacional de Segurança do Paciente (NASCIMENTO et al., 
2017). 
 
Em relação à escolaridade, como demonstrado nos últimos dados do 
Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 
Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL), observa-se que a 
prevalência de DM é maior entre indivíduos com menor escolaridade, 
em ambos os sexos, e a frequência dessa condição aumentou 
intensamente com a idade e diminuiu com o nível de escolaridade, 
sendo que a prevalência de DM foi de 14,8% em indivíduos com 
escolaridade abaixo de nove anos e 3,5% nos que tiveram 12 anos ou 
mais de estudo (VIGITEL, 2019). O presente estudo não está livre de 
apresentar limitações que pudessem influenciar os resultados obtidos, 
pois trata-se de estudo transversal com possibilidade de viés de 
memória e causalidade reversa.  Logo, salienta-se a dificuldade em 
encontrar um critério estabelecido para classificar polifarmácia. 
Entretanto, mesmo diante dessa limitação, os resultados contribuíram 
para verificar a alta prevalência de polifarmácia em idosos 
institucionalizados, assim como a presença de DM2, sendo essa 
associada a presença de polifarmácia e HAS. 
 

CONCLUSÃO 
 
Diante dos achados, é importante considerar a alta prevalência de 
DM2 e sua associação com polifarmácia e HAS, tornando necessária 
a revisão das prescrições de medicamentos, uma prática ainda pouco 
estabelecida no contexto das ILPI, a fim de prevenir e minimizar os 
potenciais efeitos indesejados relacionados ao uso irracional de 
medicamentos. Desta forma, a atuação da equipe multiprofissional 

que atua com os indivíduos senescentes deve estar ligada diretamente 
ao conhecimento da polifarmácia, principalmente no envolvimento de 
doenças crônicas, a fim de promover formas de gerenciar o plano 
terapêutico dos fármacos de uso crônico na pretensão de minimizar os 
efeitos adversos.  Neste sentido, os achados deste estudo oferecem 
subsídios para a constituição de políticas públicas que visem atenção 
à pessoa idosa institucionalizada de maneira interdisciplinar. 
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